
RCD no HABEAS CORPUS Nº 905527 - SE (2024/0129109-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

REQUERENTE : DEYVID SANTOS DE REZENDE (PRESO)
ADVOGADO : ARTHUR FERNANDES DE SOUZA NASCIMENTO - SE011909
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. MODUS OPERANDI. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. COMPATIBILIZAÇÃO COM A MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá 
requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio 
desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 
por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do Código de Processo Penal.

3. No caso, o juízo bem fundamentou a prisão preventiva, lastreando-
se na garantia da ordem pública, considerando as circunstâncias em que o 
delito foi cometido, com grave ameaça consistente no emprego de arma 
branca, e aplicabilidade da lei penal, uma vez que os acusados tentaram 
evadir-se do distrito da culpa. No ponto, importante frisar que não se trata de 
presumir a periculosidade do agente a partir de meras ilações, conjecturas 
desprovidas de base empírica concreta, o que não se admite. Pelo contrário, 
no caso, a periculosidade decorre do fato de que o delito foi cometido com 
grave ameaça consistente no emprego de arma de fogo.

4. A jurisprudência é no sentido da possibilidade de compatibilização 
entre a segregação cautelar e o regime menos gravoso estabelecido na 
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sentença, desde que adequadas as condições da prisão provisória às regras do 
regime imposto. Destarte, estabelecido na sentença condenatória o regime 
semiaberto para o início do cumprimento da pena, deve o paciente aguardar o 
trânsito em julgado de sua condenação em tal regime, compatibilizando-se a 
prisão cautelar com o modo de execução da pena.

5. No caso, inexiste constrangimento ilegal a ser sanado, diante da 
determinação da compatibilização da prisão com o regime de cumprimento da 
pena, em conformidade com a jurisprudência desta Corte.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. MODUS OPERANDI. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. COMPATIBILIZAÇÃO COM A MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá 
requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio 
desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 
por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do Código de Processo Penal.

3. No caso, o juízo bem fundamentou a prisão preventiva, lastreando-
se na garantia da ordem pública, considerando as circunstâncias em que o 
delito foi cometido, com grave ameaça consistente no emprego de arma 
branca, e aplicabilidade da lei penal, uma vez que os acusados tentaram 
evadir-se do distrito da culpa. No ponto, importante frisar que não se trata de 
presumir a periculosidade do agente a partir de meras ilações, conjecturas 
desprovidas de base empírica concreta, o que não se admite. Pelo contrário, 
no caso, a periculosidade decorre do fato de que o delito foi cometido com 
grave ameaça consistente no emprego de arma de fogo.

4. A jurisprudência é no sentido da possibilidade de compatibilização 
entre a segregação cautelar e o regime menos gravoso estabelecido na 
sentença, desde que adequadas as condições da prisão provisória às regras do 
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regime imposto. Destarte, estabelecido na sentença condenatória o regime 
semiaberto para o início do cumprimento da pena, deve o paciente aguardar o 
trânsito em julgado de sua condenação em tal regime, compatibilizando-se a 
prisão cautelar com o modo de execução da pena.

5. No caso, inexiste constrangimento ilegal a ser sanado, diante da 
determinação da compatibilização da prisão com o regime de cumprimento da 
pena, em conformidade com a jurisprudência desta Corte.

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração de decisão que recebo como agravo 

regimental interposto pela defesa de Deyvid Santos de Rezende contra decisão que 

denegou o habeas corpus impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Sergipe.

Nas razões do pedido, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas 

corpus, sustentando  a inexistência dos requisitos ensejadores da decretação da prisão 

preventiva, sob a premissa de que o paciente ostenta condições pessoais favoráveis e que 

as instâncias originárias se lastrearam em fundamentações genéricas para lastrear a 

segregação cautelar, de modo que as medidas cautelares alternativas seriam suficientes e 

adequadas ao caso concreto.

Também defende a incompatibilidade da prisão com o regime prisional fixado.

Adiciona ainda que "os fatos não aconteceram da forma narrada para a 

denegar o direito de recorrer em liberdade ao aqui Paciente, neste ponto, cumpre destacar 

que o termo “emprego de arma de fogo” é totalmente estranho ao processo, se tratando 

em verdade de um erro material da sentença, assim cumpre trazermos depoimento de uma 

das supostas vítimas, onde não se fala em “emprego de arma de fogo”".

Postula, assim, a reconsideração da decisão.

Por manter a decisão, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá requerer, 

dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para 

que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
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reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando a 

inexistência dos requisitos ensejadores da decretação da prisão preventiva, sob a premissa 

de que o paciente ostenta condições pessoais favoráveis e que as instâncias originárias se 

lastrearam em fundamentações genéricas para lastrear a segregação cautelar, de modo que 

as medidas cautelares alternativas seriam suficientes e adequadas ao caso concreto.

Também defende a incompatibilidade da prisão com o regime prisional fixado.

Adiciona ainda que "os fatos não aconteceram da forma narrada para a 

denegar o direito de recorrer em liberdade ao aqui Paciente, neste ponto, cumpre destacar 

que o termo “emprego de arma de fogo” é totalmente estranho ao processo, se tratando 

em verdade de um erro material da sentença, assim cumpre trazermos depoimento de uma 

das supostas vítimas, onde não se fala em “emprego de arma de fogo”".

Em relação ao pedido, a defesa não trouxe nenhum argumento novo capaz de 

ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

Conforme consta na decisão, a prisão cautelar deve ser considerada exceção, já 

que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 

condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso 

que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

art. 312 do Código de Processo Penal.

Outrossim, consoante preconiza o § 1º do art. 387 do CPP, o magistrado, 

ao proferir sentença condenatória, decidirá fundamentadamente sobre a manutenção ou, 

se for o caso, imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo 

do conhecimento da apelação que vier a ser interposta.

No caso, o juízo bem fundamentou a prisão preventiva, lastreando-se na 

garantia da ordem pública, considerando as circunstâncias em que o delito foi cometido, 

com grave ameaça consistente no emprego de arma branca, e aplicabilidade da lei penal, 

uma vez que os acusados tentaram evadir-se do distrito da culpa.

Assim, observa-se que a segregação cautelar do paciente está devidamente 

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos que demonstram a necessidade da 

prisão. No ponto, importante frisar que não se trata de presumir a periculosidade do 
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agente a partir de meras ilações, conjecturas desprovidas de base empírica concreta, o que 

não se admite. Pelo contrário, no caso, a periculosidade decorre do fato de que o delito foi 

cometido com grave ameaça consistente no emprego de arma de fogo.

Ademais, mantida a prisão cautelar, o magistrado fixou o regime semiaberto 

para o início de cumprimento da pena. Nesse diapasão, não se pode olvidar a 

jurisprudência dominante nesta Corte, no sentido da possibilidade de compatibilização 

entre a segregação cautelar e o regime menos gravoso estabelecido na sentença, desde 

que adequadas as condições da prisão provisória às regras do regime imposto.

Destarte, estabelecido na sentença condenatória o regime semiaberto para o 

início do cumprimento da pena, deve o paciente aguardar o trânsito em julgado de sua 

condenação em tal regime, compatibilizando-se a prisão cautelar com o modo de 

execução da pena.

No caso, a Corte de origem concedeu a ordem de habeas corpus para 

compatibilizar a prisão preventiva ao regime aplicado, oficiando, inclusive, o Juízo das 

Execuções da Comarca de Aracaju/SE, para início, com urgência, do Processo de 

Execução do paciente, com as determinações pertinentes.

Nesse diapasão, inexiste constrangimento ilegal a ser sanado, diante da 

determinação da compatibilização da prisão com o regime de cumprimento da pena, em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte.

Ante o exposto, recebo o pedido de reconsideração como agravo regimental, e 

nego-lhe provimento, mantendo a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do RCD  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARTHUR FERNANDES DE SOUZA NASCIMENTO
ADVOGADO : ARTHUR FERNANDES DE SOUZA NASCIMENTO - SE011909
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : DEYVID SANTOS DE REZENDE (PRESO)
CORRÉU : LUIZ FERNANDO DA CONCEICAO RAMOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : DEYVID SANTOS DE REZENDE (PRESO)
ADVOGADO : ARTHUR FERNANDES DE SOUZA NASCIMENTO - SE011909
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/06/2024 
a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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